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CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

Processo n.°: 057 	/99 

PROJETO DE LEI N.° 029  /99 	Boa Vista!RR, 06 de outubro de 1999 

Modifica o nome da Rua L-18, no bairro 

Paraviana, para Rua Maria Luiza Galindo 

Malaquias, ou simplesmente: "Rua Luiza 

Malaquias" 

A Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista, Vereadora Sônia Maria 

Bacelar Ferreira, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 10 - A rua L-1 8, no bairro Paraviana, nesta cidade, passa a denominar-se: 

'Rua Luíza Malaquias". 

Art. 2° - As numerações dos imóveis situados nessa rua permanecerão 

inalteradas. 

Art. 3° - Fica o Poder Executivo Municipal responsável em adotar 

providências para a colocação das placas de identificação da rua. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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PLENÁRIO "ESTÁCIO PEREIRA DE MELLÔ" - Boa VlistaIRR, 06 outubro de 1999 

OTONIEL FERREIRA DE SOUZA 

- Vereadôr/PSDB - 
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JUSTIFICATIVA 

Há pessoas que passam pela vida e nada produzem. Há outras, no entanto, que 

sua existência é marcada pelo labor, pelo amor à família e pela produtividade na terra 

onde escolheu para morar. 

Vinda da cidade de Angelim, no Estado de Pernambuco, onde nasceu no dia 13 

de março de 1941, MARIA LUÍZA GALINDO MALAQUIAS, chegou à Roraima 

com sua família em 1984. 

Luíza Malaquias, como era carinhosamente conhecida, forniou-se um História 

pela Universidade Federal de Pernambuco aos 22 anos de idade e, no ano seguinte 

casou-se com o comerciante Joaquim Malaquias dos Santos. O casal teve 4 filhos: 

Alexandre Galindo - um conceituado profissional da área fotográfica em Boa Vista-, 

Ricardo, Kàtia e Marcus Vinicius. Ainda deixou dois netos: Victória e Gabriel (filhos 

de Alexandre). 

Luíza Malaquias, era filha de Joaquim Tomé Galindo e de Luiza Vieira 

Galindo. Na cidade de Boa Viagem, em Recife/PE, tinha um apartamento, à Avenida 

Fernando Simeão Barbosa, 374— Apt° 301. Mas era em Boa Vista que preferiu viver, 

morar e trabalhar. Aqui tinha urna residência no bairro Paraviana, à rua L-18, onde 

hoje mora seu filho Alexandre Galindo. 

Luíza Malaquias foi aprovada em diversos concursos públicos. Entre eles o da 

Auditoria da Justiça Militar, pelo Exército Brasileiro, no Estado do Mato Grosso do 

Sul e depois no Tribunal Regional Eleitoral desse mesmo Estado. 

Ainda em Recife/PE, havia iniciado a faculdade de Direito, dando continuidade 

ao curso em Campo Grande/MS, mas foi na Universidade Federal do Amazonas, que 

Luíza Malaquias tornou-se Bacharel em Direito em 1987. Em Manaus, exercia a 

função de Presidente da Comissão Permanente de Licitação-CPL, no Tribunal 

Regional Eleitoral do Amazonas, onde, .por seus méritos e conhecimento em leis, 

assumiu a função de Diretora-Geral-Substituta. 

Do TRE do Amazonas, foi transferida para o Estado de Roraima. Aqui exerceu 

por muitos anos o cargo de Chefe da 1'  Zonas Eleitoral. Com  a instalação do 

TRE/RR, em 1992, foi convidada pelos desembargadores Carlos Henrique Rodrigues 
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e Jurandir Oliveira Pascoal, para assumir a Diretoria Geral do Tribunal Regional 

Eleitoral do Estado de Roraima, função que desempenhou com acerto e êxito, até 

aposentar-se em abril de 1994. 

A D?. MARIA LUIZA GAL1}.TDO MALAQUIAS, foi uma pessoa afável, 

bondosa e inteligente e sabedora profunda dos meandros burocráticos dos trâmites 

eleitorais. Na realidade era uma expert nesse assunto. Seu desempenho nas eleições 

que ocorreram em Roraima foi de vital importância para os pleitos eleitorais. 

Dos infinitos itens que lembram a doutora Luíza Malaquias, pode-se citar sem 

sombra de dúvida: Honradez, conhecimento e bondade. Quem teve o privilégio de 

conhece-la sabe muito bem do que estou falando. Ela foi, antes de tudo, uma mãe 

exemplar (como admitem seus filhos) e uma excelente e atuante servidora pública a 

serviço do eleitor roraimense.. 

Pelo seu trabalho em prol deste Estado, é natural que a rua L-I 8, no bairro 

Paraviana, onde ela morou por muitos anos, seja hoje denominada RUA LUÍZA 

MALAQUIAS' 

Maria Luíza Galindo Malaquias nasceu em 13 de março de 1941 e faleceu no 

dia 29 de julho de 1997, aos 56 anos de idade. Hoje repousa no Cemitério Nossa 

Senhora da Conceição, em Boa Vista, na mesma cidade que escolheu para viver e 

amar. Sua vida foi cheia de lutas e de vitórias. Seu trabalho produziu muitos frutos. 

Por isso sua ausência é tão sentida. 

Luíza Malaquias - uma servidora pública a serviço do público roraimense. 

Que descanse em paz. 

Em face do exposto é justo e lícito que se denomine a rua L-1 8, onde ela tinha 

residência e morou por muitos e muitos anos, no bairro Paraviana, de "RUA LUÍZA 

MALAQUIAS". 

Assim espero dos edis, a certeza de que serão pela aprovação deste Projeto de 

Lei. 
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ESTADO DE RORAIMA 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

Processon.°: 057 	/99 

PROJETO DE LEI N.° 029  /99 	Boa VistafRR, 06 de outubro de 1999 

Modifica o nome da Rua L-18, no bairro 

Paraviana, para Rua Maria Luíza Galindo 

Malaquias, ou simplesmente: "Rua Luiza 

Malaquias" 

A Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista, Vereadora Sônia Maria 

Bacelar Ferreira, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 10 - A rua L-18, no bairro Paraviana, nesta cidade, passa a denominar-se: 

'Rua Luíza Malaquias". 

Art. 2° - As numerações dos imóveis situados nessa rua permanecerão 

inalteradas. 

Art. 3° - Fica o Poder Executivo Municipal responsável em adotar 

providências para a colocação das placas de identificação da rua. 

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

PLENÁRIO "ESTÁCIO PEREIRA DE MELLO" - Boa' Vista/RR, 06 de outubro de 1999 

OTONIEL FERREIRA DE SOUZA 

- Vereador/PSDB - 
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JUSTIFICATIVA 

Há pessoas que passam pela vida e nada produzem. Há outras, no entanto, que 

sua existência é marcada pelo labor, pelo amor à família e pela produtividade na terra 

onde escolheu para morar. 

Vinda da cidade de Angelim, no Estado de Pernambuco, onde nasceu no dia 13 

de março de 1941, MARIA LUÍZA GALINDO MALAQUIAS, chegou à Roraima 

com sua família em 1984. 

Luíza Malaquias, corno era carinhosamente conhecida, formou-se um História 

pela Universidade Federal de Pernambuco aos 22 anos de idade e, no ano seguinte 

casou-se com o comerciante Joaquim Malaquias dos Santos. O casal teve 4 filhos: 

Alexandre Galindo - um conceituado profissional da área fotográfica em Boa Vista-, 

Ricardo, Kátia e Marcus Vinicius. Ainda deixou dois netos: Victória e Gabriel (filhos 

de Alexandre). 

Luíza Malaquias, era filha de Joaquim Tomé Galindo e de Luiza Vieira 

Galindo. Na cidade de Boa Viagem, em Recife/PE, tinha um apartamento, à Avenida 

Fernando Sirneão Barbosa, 374 - Apt° 301. Mas era em Boa Vista que preferiu viver, 

morar e trabalhar. Aqui tinha urna residência no bairro Paraviana, à rua L-18, onde 

hoje mora seu filho Alexandre Galindo. 

Luíza Malaquias foi aprovada em diversos concursos públicos. Entre eles o da 

Auditoria da Justiça Militar, pelo Exército Brasileiro, no Estado do Mato Grosso do 

Sul e depois no Tribunal Regional Eleitoral desse mesmo Estado. 

Ainda em Recife/PE, havia iniciado a faculdade de Direito, dando continuidade 

ao curso em Campo Grande/MS, mas foi na Universidade Federal do Amazonas, que 

Luíza Malaquias tornou-se Bacharel em Direito em 1987. Em Manaus, exercia a 

função de Presidente da Comissão Permanente de Licitação-CPL, no Tribunal 

Regional Eleitoral do Amazonas, onde, .por seus méritos e conhecimento em leis, 

assumiu a função de Diretora-Geral - Substituta. 

Do TRE do Amazonas, foi transferida para o Estado de Roraima. Aqui exerceu 

por muitos anos o cargo de Chefe da Y' Zonas Eleitoral. Com  a instalação do 

TRE/RR, em 1992, foi convidada pelos desembargadores Carlos Henrique Rodrigues 

2 



e Jurandir Oliveira Pascoal, para assumir a Diretoria Geral do Tribunal Regional 

Eleitoral do Estado de Roraima, função que desempenhou com acerto e êxito, até 

aposentar-se em abril de 1994. 

A Dra.  MARTA LUIZA GALINDO MALAQUIAS, foi uma pessoa afável, 

bondosa e inteligente e sabedora profunda dos meandros burocráticos dos trâmites 

eleitorais. Na realidade era uma expert nesse assunto. Seu desempenho nas eleições 

que ocorreram em Roraima foi de vital importância para os pleitos eleitorais. 

Dos infinitos itens que lembram a doutora Luíza Malaquias, pode-se citar sem 

sombra de dúvida: Honradez, conhecimento e bondade. Quem teve o privilégio de 

conhece-la sabe muito bem do que estou falando. Ela foi, antes de tudo, uma mãe 

exemplar (como admitem seus filhos) e uma excelente e atuante servidora pública a 

serviço do eleitor roraimense.. 

Pelo seu trabalho em prol deste Estado, é natural que a rua L-1 8, no bairro 

Paraviana, onde ela morou por muitos anos, seja hoje denominada " RUA LUÍZA 

MALAQUIAS" 

Maria Luiza Galindo Malaquias nasceu em 13 de março de 1941 e faleceu no 

dia 29 de julho de 1997, aos 56 anos de idade. Hoje repousa no Cemitério Nossa 

Senhora da Conceição, em Boa Vista, na mesma cidade que escolheu para viver e 

amar. Sua vida foi cheia de lutas e de vitórias. Seu trabalho produziu muitos frutos. 

Por isso sua ausência é tão sentida. 

Luiza Malaquias - uma servidora pública a serviço do público roraimense. 

Que descanse em paz. 

Em face do exposto é justo e lícito que se denomine a rua L-1 8, onde ela tinha 

residência e morou por muitos e muitos anos, no bairro Paraviana, de "RUA LUÍZA 

MALAQUIAS". 

Assim espero dos edis, a certeza de que serão pela aprovação deste Projeto de 

Lei. 
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ESTADO DE RORAIMA 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

Processon.°: 057 /99 

PROJETO DE LEI N.° 029 	 Boa VistafRR, 06 de outubro de 1999 

Modifica o nome da Rua L-18, no bairro 

Paraviana, para Rua Maria Luíza Galindo 

Malaquias, ou simplesmente: "Rua Luiza 

Malaquias" 

A Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista, Vereadora Sônia Maria 

Bacelar Ferreira, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° - A rua L-18, no bairro Paraviana, nesta cidade, passa a denominar-se: 

"Rua Luíza Malaquias". 

Art. 2° - As numerações dos imóveis situados nessa rua permanecerão 

inalteradas. 

Art. 30 - Fica o Poder Executivo Municipal responsável em adotar 

providências para a colocação das placas de identificação da rua. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

-) PLENÁRIO "ESTÁCIO PEREIRA DE MELLO" - B a Vista/RR, Ó6e outubro de 1999 

----------------- 

OTONIEL FERREIRA DE SOUZA 

- Vereador/PSDB - 
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JUSTIFICATIVA 

Há pessoas que passam pela vida e nada produzem. Há outras, no entanto, que 

sua existência é marcada pelo labor, pelo amor à família e pela produtividade na terra 

onde escolheu para morar. 

Vinda da cidade de Angelim, no Estado de Pernambuco, onde nasceu no dia 13 

de março de 1941, MARIA LUÍZA GALINDO MALAQUIAS, chegou à Roraima 

com sua família em 1984. 

Luíza Malaquias, como era carinhosamente conhecida, fonnou-se um História 

pela Universidade Federal de Pernambuco aos 22 anos de idade e, no ano seguinte 

casou-se com o comerciante Joaquim Malaquias dos Santos. O casal teve 4 filhos: 

Alexandre Galindo - um conceituado profissional da área fotográfica em Boa Vista-, 

Ricardo, Kátia e Marcus Vinicius. Ainda deixou dois netos: Victória e Gabriel (filhos 

de Alexandre). 

Luíza Malaquias, era filha de Joaquim Tomé Galindo e de Luiza Vieira 

Galindo. Na cidade de Boa Viagem, em Recife/PE, tinha um apartamento, à Avenida 

Fernando Simeão Barbosa, 374 - Apt° 301. Mas era em Boa Vista que preferiu viver, 

morar e trabalhar. Aqui tinha uma residência no bairro Paraviana, à rua L- 18, onde 

hoje mora seu filho Alexandre Galindo. 

Luíza Malaquias foi aprovada em diversos concursos públicos. Entre eles o da 

Auditoria da Justiça Militar, pelo Exército Brasileiro, no Estado do Mato Grosso do 

Sul e depois no Tribunal Regional Eleitoral desse mesmo Estado. 

Ainda em Recife/PE, havia iniciado a faculdade de Direito, dando continuidade 

ao curso em Campo Grande/MS, mas foi na Universidade Federal do Amazonas, que 

Luíza Malaquias tornou-se Bacharel em Direito em 1987. Em Manaus, exercia a 

função de Presidente da Comissão Permanente de Licitação-CPL, no Tribunal 

Regional Eleitoral do Amazonas, onde, .por seus méritos e conhecimento em leis, 

assumiu a função de Diretora-Geral-Substituta. 

Do TRE do Amazonas, foi transferida para o Estado de Roraima. Aqui exerceu 

por muitos anos o cargo de Chefe da 1' Zonas Eleitoral. Com  a instalação do 

TRE/RR, em 1992, foi convidada pelos desembargadores Carlos Henrjue Rodrigues 
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e Jurandir Oliveira Pascoal, para assumir a Diretoria Geral do Tribunal Regional 

Eleitoral do Estado de Roraima, função que desempenhou com acerto e êxito, até 

aposentar-se em abril de 1994. 

A Dra.  MARIA LUIZA GALINDO MALAQUIAS, foi uma pessoa afável, 

bondosa e inteligente e sabedora profunda dos meandros burocráticos dos trâmites 

eleitorais. Na realidade era uma expert nesse assunto. Seu desempenho nas eleições 

que ocorreram em Roraima foi de vital importância para os pleitos eleitorais. 

Dos infinitos itens que lembram a doutora Luíza Malaquias, pode-se citar sem 

sombra de dúvida: Honradez, conhecimento e bondade. Quem teve o privilégio de 

conhece-la sabe muito bem do que estou falando. Ela foi, antes de tudo, uma mãe 

exemplar (corno admitem seus filhos) e uma excelente e atuante servidora pública a 

serviço do eleitor roraimense.. 

Pelo seu trabalho em prol deste Estado, é natural que a rua L-1 8, no bairro 

Paraviana, onde ela morou por muitos anos, seja hoje denominada " RUA LUÍZA 

MALAQUIAS" 

Maria Luíza Galindo Malaquias nasceu em 13 de março de 1941 e faleceu no 

dia 29 de julho de 1997, aos 56 anos de idade. Hoje repousa no Cemitério Nossa 

Senhora da Conceição, em Boa Vista, na mesma cidade que escolheu para viver e 

amar. Sua vida foi cheia de lutas e de vitórias. Seu trabalho produziu muitos frutos. 

Por isso sua ausência é tão sentida. 

Luíza Malaquias - uma servidora pública a serviço do público rorairnense. 

Que descanse em paz. 

Em face do exposto é justo e lícito que se denomine a rua L-18, onde ela tinha 

residência e morou por muitos e muitos anos, no bairro Paraviana, de "RUA LUÍZA 

MALAQUTAS". 

Assim espero dos edis, a certeza de que serão pelá aprovação deste Projeto de 

Lei. 
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ESTADO DE RORAIMA 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

Processo ri.0: 	057 	/99 

PROJETO DE LEI N.° 029  /99 	Boa VistaIRR, 06 de outubro de 199 

Modifica o nome da Rua 1-18, no baire 

Paraviana, para Rua Mana Luíza Gahtdo 

Malaquias, ou simplesmente: "Rua Li:' 

Malaquias' 

A Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista, Vereadora Sônia M 

Bacelar Ferreira, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1°  - A rua L-18, no bairro Paraviana, nesta cidade, passa a denomin;e 

'Rua Luíza Malaquias''. 

Art. 2° - As numerações dos imóveis situados nessa rua permaneccuo 

inalteradas. 

Art. 3° - 	Fica o Poder Executivo Municipal responsável em adr 

providências para a colocação das placas de identificação da rua. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogad.is 

disposições em contrário. 

PLENÁRIO "ESTÁCIO PER IltA DE 

---- LI-1  
O1'OI'lIEL FE 

- Ve] 

1JLLO" - Ba VistafRR, 6e outubro de 1W11  

REIRA DE SOUZA 

idor/PSDB - 
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JUSTIFICATIVA 

Há pessoas que passam pela vida e nada produzem. Há outras, no entanto que 

sua existência é marcada pelo labor, pelo amor à família e pela produtividade na err-t 

onde escolheu para morar. 

Vinda da cidade de Angelim, no Estado de Pernambuco, onde nasceu no da 13 

de março de 1941, MARIA LUÍZA GALINDO MALAQUIAS, chegou à Ronimi 

com sua família em 1984. 

Luíza Malaquias, corno era carinhosamente conhecida, formou-se um Hitórii 

pela Universidade Federal de Pernambuco aos 22 anos de idade e, no ano segint 

casou-se com o comerciante Joaquim Malaquias dos Santos. O casal teve 4 filhos: 

Alexandre Galindo - um conceituado profissional da área fotográfica em Boa Vsf a-, 

Ricardo, Kátia e Marcus Vinicius. Ainda deixou dois netos: Victória e Gabriel (flhos 

de Alexandre). 

Luíza Malaquias, era filha de Joaquim Tomé Galindo e de Luiza \eir 

Galindo. Na cidade de Boa Viagem, em Recife/PE, tinha um apartamento, à Avn ida 

Fernando Simeão Barbosa, 374 - Apt° 301. Mas era em Boa Vista que preferiu viver, 

morar e trabalhar. Aqui tinha uma residência no bairro Paraviana, à rua L-1 8, onde 

hoje mora seu filho Alexandre Galindo. 

Luíza Malaquias foi aprovada em diversos concursos públicos. Entre eles o da 

Auditoria da Justiça Militar, pelo Exército Brasileiro, no Estado do Mato Gros:o d. 

Sul e depois no Tribunal Regional Eleitoral desse mesmo Estado. 

Ainda em Recife/PE, havia iniciado a faculdade de Direito, dando continudade 

ao curso em Campó Grande/MS, mas foi na Universidade Federal do Amazonas, que 

Luíza Malaquias tornou-se Bacharel em Direito em 1987. Em Manaus, exeria a 

função de Presidente da Comissão Permanente de Licitação-CPL, no Trbilual 

Regional Eleitoral do Amazonas, onde, .por seus méritos e conhecimento em leis, 

assumiu a função de Diretora-Geral-Substituta. 

Do TRE do Amazonas, foi transferida para o Estado de Roraima. Aqui exrceu 

por muitos anos o cargo de Chefe da 1'  Zonas Eleitoral. Com  a instalaço co 

TRF/RR, em 1992, foi convidada pelos desembargadores Carlos Henre Rodrga's 
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e Jurandir Oliveira Pascoal, para assumir a Diretoria Geral do Tribunal Regiona' 

Eleitoral do Estado de Roraima, função que desempenhou com acerto e êxito. ale 

aposentar-se em abril de 1994. 

A Dra.  MARIA LUIZA GALINDO MALAQIJIAS, foi uma pessoa afíveL 

bondosa e inteligente e sabedora profunda dos meandros burocráticos dos trânite 

eleitorais. Na realidade era uma expert nesse assunto. Seu desempenho nas eleçõe; 

que ocorreram em Roraima foi de vital importância para os pleitos eleitorais. 

Dos infinitos itens que lembram a doutora Luíza Malaquias, pode-se citar seri  

sombra de dúvida: Honradez, conhecimento e bondade. Quem teve o privilégi 

conhece-la sabe muito bem do que estou falando. Ela foi, antes de tudo, uma m 

exemplar (como admitem seus filhos) e uma excelente e atuante servidora pública 

serviço do eleitor roraimense.. 

Pelo seu trabalho em prol deste Estado, é natural que a rua L-1 8, no bairro 

Paraviana, onde ela morou por muitos anos, seja hoje denominada " RUA LU!ZA 

MALAQUIAS" 

Maria Luíza Galindo Malaquias nasceu em 13 de março de 1941 e falecu n 

dia 29 de julho de 1997, aos 56 anos de idade. Hoje repousa no Cemitério T'ossa 

Senhora da Conceição, em Boa Vista, na mesma cidade que escolheu para viver 

amar. Sua vida foi cheia de lutas e de vitórias. Seu trabalho produziu muitos flutos. 

Por isso sua ausência é to sentida. 

Luíza Malaquias - uma servidora pública a serviço do público roraimense. 

Que descanse em paz. 

Em face do exposto é justo e lícito que se denomine a nia L-1 8, onde ela nlia 

residência e rnorou1 por muitos e muitos anos, no bairro Paraviana, de "RUA LUZA 

MALAQUIAS". 

Assim espero dos edis, a certeza de que serão p\aprovação deste Projco de 

Lei. 
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ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO DE LEGILkç1Àc JUSTIÇA E REDAÇXO FINAL 
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Ât 

CÂMARA MUNI(.:IPAL DE BOA VISTA 

SALA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

PARECER DO PROJETO DE LEI N° 011 
DE 09 DE SETEMBRO DE 1.999 

RELATOR: Ver: NATANAEL ALVES DO NASCIMENTO 

RELATÓRIO 

Ao avocar para emitir parecer, quanto ao Projeto de Lei n ° 011 de 09 de 
Setembro de 1999, que. "1'Iodifica o Nome da Rua L - 18, no Bairro 
Paraviana para rua MARIA LUÍZA GALINDO MALAQUÍAS, 
ou simplesmente LUÍZA MALAQUÍAS". Opino favoravelmente, 
visto que é Constitucional legal tecnicamente. 

É o Parecer. 

NAT 	EL NASCIMENTO 
/ V/EREADOR 



CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

SALA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO , JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

PARECER DA COMISSÃO 

Parecer : PROJETO DE DECRETO LEI N° 029 DE 06 DE OUTUBRO DE 
1999 

"Modifica o Nome da Rua L - 18, no 
Bairro Paraviana para rua MARIA LUÍZA 
GALINDO MALAQUÍAS, ou simplesmente 
LUÍZA MALAQUÍAS" 

A Comissão ,de Legisla oJustiça e Redação Final, Adota e Recomenda o 
Parecer do 1,€lator ao Projeto de Lei n O  029 de 06 de Outbro)de  1.999. 

NAT4N CIMENÍO 	 JG ÃT 
'-Pfidente 	 / 	 Secretária / 	T 	 / 

/ 
OTÕNIEL FuÍRd&7 

Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SALA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO , JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

GW 

Aos vinte e sete dias do mês de Outubro de mil novecentos e 
noventa e nove, ás nove horas, na Sala das Comissões, desta Casa 
Legislativa, reuniu-se a Comissão de LegislaçAo, Justiça e Redação 
Final, sob a Presidência do Vereador NATANAEL NASCIMENTO, 
Secretária Vereadora EUGÊNIA GLAUCY e o Membro Vereador 
OTONIEL FERREIRA DE SOUZA, para apresentarem o Parecer 
do Relator Vereador NATANAEL NASCIMENTO, dado ao Projeto 
de Lei n° 029 de 06 de Outubro de 1.999. "Modifica o Nome da 
Rua L - 18, no Bairro Paraviana para rua MARIA LUÍZA 
GALINDO MALAQUÍAS, ou simplesmente LUÍZA 
MALAQUIAS" aberto os trabalhos o Senhor Presidente determinou 
à Secretária que fizesse a leitura do Parecer, em seguida o mesmo 
colocou em Votação a matéria, tendo recebido Parecer Favorável. 
Nada mais a tratar, o Presidente deu por encerrada a reuniAo da qual 
EUGENIA GLAUCY, lavrei a presente Ata, que depois de lida e 
achada conforme, vai por mi e por todos assinada. 

Sala das Coiisões, ámara Municipal de Boa Vista, 27 de 
Outubro de 1.999  

NATAN NAS ENTG 	ÊNIA  
Presidente 	 / Secetária 

/ 	 / 

OTOMEL FERRE1k& 
Membro 



ESTADO DE RORAIMA 

Câmara Municipal de Boa Vista 
Comissão de Obras, Serviços Públicos e Urbanismo 

q 	1: 



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAJ DE BOA VISTA 

SALA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE OBRAS, SERViÇOS PÚBLICOS E URRA NJSM O 

PARECER AO PROJETO DE LEI N.,° 029 
DE 06 DE OUTUBRO DE 1999 

RELATORA: Vereadora OTILIA NATÁLIA PINTO LATGÉ 

O presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre vereador OTONIEL 
FERREIRA DE SOUSA, "modifica o nome cia Rua L-181  no bairro 
Paraviana, para rua Maria Luiza Galindo Malaquias, ou simplesmente 
Lui za Malaquias." 

Histórico: A rua referida tem sua denominação atual originária do 
projeto do loteamento onde se situa, e tem caráter provisório, até 
que o Poder Público estabeleça denominação adequada. 

Mérito: A denominação proposta homenageia a figura de pessoa 
radicada em nosso Estado desde 1984 até a sua morte, ocorrida em 
1997, tdc exercido diversas funções 	públicas de relevância, 
contribuindo com seu trabalho para o desenvolvimento de nosso 
Estado, o que caracteriza a matéria como de interesse para a 
comunidade. 

Conclusão: Diante do exposto, OPINO FAVORAVELMENTE pela aprovação 
do projeto. 

É o Parecer. 	

/ / 

OTILIA NATÁLIA PINTO LATGÉ 
Vereadora 



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

SALA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE OBRAS, SER VIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 

PARECER DA COMISSÃO 

Parecer: PROJETO DE LEI N.° 029 DE 06 DE OUTUBRO DE 1999 

"MODIFICA O NOME DA RUA L-18, NO BAIRRO 
PARAV lANA, PARA MARIA LUIZA GAL INDO MALAQUIAS OU 
SIMPLESMENTE LUIZA MALAQUIAS." 

A Comissão de Obras, Serviços Públicos e Urbanismo, Adota e 
Recomenda o Parecer da relatora ao Projeto de Lei n.°  029 de 06 de 

Outubro de 1999. 

OTILIA NATÁLIA PINTO LATGÉ 
	

OTONIEL FERREIRA DE SOUSA 
Presidente 
	 Secretário 

JOSÉ IVANI 
\ k 
)DE SOUZA 
)ro 

 



lISTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

SALA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 

ATA 

Aos nove dias do mês de novembro de hum novecentos e noventa e 
nove, às quinze horas e trinta minutos, na sala das comissões 
desta Cs-a -begislativa, reuniu-se a Comissão de Obras, Serviços 
Públicos e Urbanismo, tendo como Presidente a vereadora OTILIA 
NATÁLIA PINTO LATGÉ, Secretário o Vereador OTONIEL FERREIRA DE 
SOUSA e Membro o vereador JOSÉ IVANILDO DE SOUZA, para apreciarem 
o Parecer da Relator-a dado -ao -Prej-eto de Lei n.° 029 de 06 de 
Outubro de 1999, que "modifica o nome da Rua L-18, no bairro 
Paraviara, -para Maria Lu-a -Gal-inde -Malaquias -ou-smp1-esmente 
Luiza Malaquias. "Abertos os trabalhos, a Presidente da Comissão 
determinou ao Secretário que fizesse a leitura do Parecer, após o 
que colocou a matéria em votação, tendo recebido Parecer 
Favorável. Nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por 
encerrada a reunião, da qual, eu, Vereador OTONIEL FERREIRA DE 
SOUSA, Secretário, lavrei a presente Ata, que depois de lida e 
achada conforme, vai por mim e por todos assinada. 

Sala das comissões, Câmara Municipal de Boa Vista, 09 de Novembro 
de 1999. 

OTILIA NATÁL±A PINTO LLATGÉ 	 OTONIEL FERRIERA DE SOUSA 
Presidente 	 Secretário 

JOSÉ IVANILDO 1E SOUZA 
/ Membr 



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

DEPARTAJ%/ÍENTO DE APOIO LEGISLA J7VO 	 c 

\JO 

FOLHA DE VOTAçA0 

	

PROJIE TO DE LEI 	- 	E 06 DE OUTUBRO DE 199. °  

EMENTA: MODIFICA O NOME DA RUA Ir-16, NO IBAIRRO PARAVIANA PARA MARIA BUIZA 

CAllN1DO MAIiAQUIAS OU SIfLESMENTE BUIZA MABAQUIAS. 

AUTOR. OTONIEI FERREIRA DE SOUZA. 

SESSÃO ORDINÁRIA DOS DIAS: - 

	

NOMES 	
SIM NÃO SIM NÃO 

ALFONSO RODRIGUES 	PTB  
ANTÔNIO B. MARQUES 	PT 

 BRAZ BENHCK 	 PPB 
EUGÊNIA GLAUCy 	 PMDB 

O5-ILKAMALLA 	 PMDB  
06 - JADER LINHARES 	 PPB 	 /1T 

	

07- JOSÉ IVANILDO 	 PTB  

	

- JESUS LARANJEIRA 	PSDB
pÇ) 09 - M.* DE LOURDES PINHEIRO PPB 

	

1PM.aDA CONCEIÇÃO 	PDT  
II - NATANAELNASCIMENTO PPB 

OTONIEL F. DE SOUZA 	PSDB 
 OTÍLIA PINTO 	 PTB 	- 

PARIMÉ BRASIL 	 PSDB  

	

15-SÔNIABACELAR 	 PMDB  
TERESA CRISTINA PAIM PSDB  
VANTAN PRAXEDES 	PPB

TOTAL 

E 1" E 1 Li [li 

J°SECÊÁo 



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

Projeto de Lei do Leg. no 029, de 06 de outubro 1999. 
Processo n° 057/99 

REDAÇÃO FINAL 

MODIFICA O NOME DA RUA L-18, NO 
BAIRRO PARA VIANA, PARA RUA 
MARIA L UÍZA GALINDO MALA OUIAS, 
OU SIMPLESMENTE: "RUA LUÍZA 
MALA QUIAS". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1°_A Rua L-18, no Bairro Paraviana, nesta cidade, passa a 
denominar-se: «'Rua Luíza Mciiaquias 

Art. 2° - As numerações dos Imóveis situados nessa rua 
permanecerão inalteradas. 

Art. 30 - Fica o Poder Executivo Municipal responsável em 
adotar providências para a colocação das placas de identficação da rua. 

Art. 4° - E1tc, Lei entra em vigor na datc, de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Plenário "Esiácio Pereira de Me/lo ". Boa Vista Ri?, 23 de novembro de 1999. 

Sônia c W 
Presid nte 



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

DEPAR TAMENTO DE APOIO LEGISlATIVO 

FOLHA DE VOTAÇÃO 

35 SESSÃO ORDINÁRIADODIA3O DE NOVE]V]IBRODE 1999 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE II. DO LEO. N 029/99 

EMENTA: MODIFICA O NOME DA ATUAL RUA L-18, NO BAIRRO PkRAVIANA PARA RUA 
MARIA IJUIZA GAIJINDO MALAQUIAS, OU SILESMENTE LUIZA MAIAQUIAS. 

JTOR: OTONIEI FERFEIFLA DE SOUSA. 

ÚNICA VOTAÇÃO 

NOMES 
	

SIM 	NÃO 

ALFONSO RODRIGIJES 
ANTÔNiO B. MARQUES 
BRAZ BENLICK 
EUGÊNIA GLAUCY 
ILKA MALLA 
JADER LINLIARES 

- JOSE IVAN1LDO 
- JESUS LARANJEIRA 

M DE LOURDES PINHEIRO 

M DA CONCEIÇÃO 
NATANAEL NASCIMENTO 
OTONIEL F. DE SOUZA 
OTÍLIA PINTO 
PARIMÉ BRASIL 
SÔNIA BACELAR 
TERESA CRISTINA PAIM 
VANTAN PRAXEDES 

PDT 
PPB 
PSDB 
PTB 
PSDB 
PMDB 
PSDB 

E'SL 

TOTAL  

1°  SECRETÁRIO 



Ofício N° 272/99 - DAL 
Boa Vista - RR, 01 de dezembro de 1999 

Senhor Preftito, 

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminhamos em anexo, as 
Redações Finais dos Projetos de Leis n°s 021/98 e 013/99, de autoria do 
Poder Executivo e n°s 011, 019, 025 e 029/99, de autoria dos Vereadores 
111w Malia, Eugênia Glaucy, Otoniel Ferreira de Souza e Otília Pinto, 
aprovados nas Sessões Ordinárias dos dias 30 de novembro e 01 de 
dezembro do corrente ano, para as devidas providências. 
Na oportunidade, renovamos nossos votos de estima e elevada 
consideração. 

SÔNI 
Presi ent 

Excelentíssimo Senhor 
OTTOMAR DE SOUSA PINTO 
DD. Prefeito do Município de Boa Vista 
Palácio 09 de Julho 

PMBY-CH.GAB. 
PRbTOCOLO 

HoiJ ...Q ........ 

Recebedor 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 498 , DE 21 DE DEZEMBRO DE 1999. 

MODIFICA O NOME DA RUA L-18, NO 
BAIRRO PARA VIANA, PARA RUA 
MARIA LUÍZA GALINDO MALA QUIAS, 
OU SIMPLESMENTE: "RUA LUÍZA 
MALA QUIAS". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1°- A Rua L-18, no Bairro Paraviana, nesta cidade, passa a denominar-se: 
"Rua Luíza Malaquias". 

Art. 21  - As numerações dos imóveis situados nessa rua permanecerão 
inalteradas. 

Art. 31  - Fica o Poder Executivo Municipal responsável em adotar providências 
para a colocação das placas de identificação da rua. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal /e Boa Vista-RR, em 21 de dezembro de 1999. 

/ 

OTTOMAR DE SOUSAPIp7TO 
Prefeito do Munic4,io de B/a Vista 

a 



Díárií0 OficAV do Munícípí0 rh 
-' 

de 12 de z:: '19.93. Boa vi- 4 

Ino VI 	Quarta-feira,, 22 de th'ztnibro de 1999. 	n.  

t('bI'i'IP14!JJ li 
Prefeitura Nlunicipal de Boa Vista 

(;ahinete do Prefeito 
Ii'] 	' 44. DE 21 DE 1)1.ZEMBRO DE 1999 

Estima a Receila eJIxa a despesa 
lo Município de Boa Vista para o 
Ii'cercício Financeiro de 2000. 

O PRFI'Ftl() M UN i('UU DE BOA 'ISTA-RR, faço saber 
('aii,ty,i \1uisi.il 1 l\\k0  e 	seio 1)0 

.\ ri. 1' - O OrçaiuLnto do Município de Boa Vista para o Exercício 
n)nceIT o d 2000, discrnninado nos anexos integrantes desta Lei, estima a 
eccita cm 	R$ 45,035000,00 (quarenta e cinco milhões e trinta e cinco mil 

e as) 
Art. 2'- As receitas decorrentes da arccadação de tributos, contri 

uiç'es e de outras receitas correntes e de capital, inclusive transferências feitas 
sie 1 Jniao e pelo Estado de Roraima. previstas na Icgislaçüo vigente, süo estima-
1,15 L oni o seizuinte desdobramento: 

RECEITAS CORRENTES R$ 1,00 
aIRECE/TA1'RIfl(J7/tRI,t 7.67/067 
Í9RECEI1A ['A 1'RIMON/AL 42.000 
()Rí"CEIYA INDUSTRIAL 10.000 
1)JRANSEERÊN( 'IAS CORRENTES 29.019.237 

(05 OJiRA'/ RECEITAS CORRENTES 1.352.296 
TO TA L ==> 38.094.600 

II 	RECEITAS DE CAPITAL R$ 1,00 
U1JI' \.1ÇÃO DEI3ENS 1.000 

IL\\ S1ERÊNC1.4SDE  cAI'1TAL 6.939.400 
TOTAL ==> 6.940.400 

/ OT4L DA REC'E!TA ==> 45.035.000 

Art. 3° - A Despesa do Poder Legislativo. discriminada nos anexos 
nc' ,e5u desta 1_ei, é tixadaem R$ 5.553.000,00(Cinco milhões, quinhentos e 
i;iuio o(e e tr/'s mil reais). com base no estabelecido na Lei das Diretrices Orça-

leu ias (IDO), no § 2°do Art. 6° ,da Lei n" 477/99, de 30 de junho de 1999. 
Art. 4°- A Despesa do Poder Executivo, também discriminada nos 

r sus integiantes desta Lei, é lixada em 38.882.000 Ti'int,i e oito milhões, 
si o cOlos C oitenta e dois mil reais) com base no estabelecido no § 2° do ai tiuo 

lo l.ci no 477/99. de 30 de junho de 1999. 
Pariígrafii Unico - Fica estabelecida Reserva de Contingência no 

de R$600.000,00 (Seiscentos Mil Reais). 
Art.5' - A Despesa total, no s alor de 45.035.000 (Quarenta e cinco 

1)111 'es e trinta e cinco mil reais), é fixada segundo a disci'iininaç(o constante do 
II, conlorme o seguinte desdobramento: 

1 )R HJNÇOFS RS 1,00 
II (;/S1..4l'/VA 5.553 000 

E PL4NEJAMENT() 	 . 12.974.082 
« 	;RICUL'l'( Rol 675.815 
(1)I)H'ES'% AYt('ION4L E SEGURANÇA PÚBLICA 41.000 

11)1 C.1Ç'(() E CULTURA 11.720.000 
1' 1//LA ('ÃO E URBANISMO 6.520.100 
O ) 1 DE E SANEAMENTO 3.500.000 

300.0(X) 
('.5 IS ITI,V('lA E I'RE VIDÊNCIA 2.310 000 
II t VSI'ORTE 541.0(X) 

0/)! SÍRIA DE CONTIN(;ÊNc'IA 600.000 
.S' OMA ==> 45.035.000 

Ii POR (AlE(;ORIAS ECONÔMICAS . R$ 1.00 
13 CPESAS CORRENTES 37.494.600 

/ Ii SPESAS DE CAPITAL 6 940.400 
lei SER 0.4 DE ('OVLINGf.WCL4 600,0(5) 

SOMA ==> 15.035.0(5) 
ti 	1 '( )k ÕRGAOS x R$ 1,00 

u('ISIARA MUNICIPAL DEBOA VISTA 5.553.000 
/' (.5) VERNA DORIA MUNICIPAL 1. /45.000 

/'kO 	('1' 1/l0RO Gil? ti OS) 1/! 	5/) (/1) 

,Sí (' .IUNICIPAL DL .tDM/ 'ejs  IR t 	li 
J)SLC//E7AR/A MUNICIPAl DL IJNlNç AS .'O 
g)SECREIARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
h)SEC. MUNICIPAL DE OBRAS (!RBANISMO 4.450385 
i)SECRETARJA MUNICIPAL DE SAÚDE 3500 005 
/)SECM(J.VIC/PAL DESENVOLVIMENTO SOCIAL /.250.5)' 
OSEC.M.. DL SERV. P128.INTERIOR E TRÂNSITO 4.860.0' 
,n)SEC.M.DA INEÀNCIA, JUV ESPORTE E L4ZER 440.0(' 

SOMA 44.435.00 
ii) RESbRVA DO CONJ'INGÊNC!A 
IOTAL ==> 450350 ,  

Art. 6°- ]'odas as receitas, vinculadas ou tilio, o de 
fontes, sei ào obrigatoriamente recolhidas /i Secretai is 

itanças. 
Art. 70_  Fica o Poder Executivo autoriasl 
- estabelecer normas para a realização d,: 

a ptog :uttaçõo Íinanceira Quadro de Detalhamento da i)cs1e..a 
para o exercício de 2000, nas quais fixará as niedides necessárias p:, 
manter os dispêndios compatíveis com a arrecadaçâo da receita, a ftm 

(IIIC se obtenha o equtlíbrio financeiro, nos termos estabelecidos ii 
Art, 47,48,49 e 50, da Lei n° 4,320/4; 

II . A realizar operações de crédito por anteeipaçito da roc 
(ARO) até o limite de 209/ (vinte por cento) do total da Despesa fixo 
nexta Lei, nos termos do § 3" , do Art. 7' , da Lei no. 4.320164, as qw 
de erõo ser liquidadas mio maxiino até 31 de dezembro dc 2.(X)). 

111 - A abrir créditos adicionais suplementares, até o lmnri 
eoircspondentc a 25% (vint( e eriteo por cento) do total da Recc 
estiniarl,t nesta I..eí, nos termos do ArL 43 da Lei 4.320. de 17 de ntarç(' 
1904, e conforme dctcrniinado na Lei dc Diretrizes Orçanieniárias 1.1 
,no artigo 21, da Lei n° 477/99. de 30 dejurtho de 1990. 

IV - A incluir, no orçantento do exercício, de forma an(onio 
ca, ris recursos provenientes de convênios com Órgãos lei.Ici'ais e es: 
duais, heni como os de operações de credito tnteu' 

Pai agrdo linico - N/io screo coniputad 
lixado neste artigo: 

a) as despesas relativas a pagstmeno' 
sociais, vale-transporte. PASEP. inatt\ Os e penso 

li) as despesas financiadas CoiTi i'ecursos provene o. 
e on vêm os 

cl os i ecorsos provcntenles da Reserva de Coo o 
Art. 8°  . Esta Lei ctiti'at'a 'itt vtgor a partir de 1 

Art. 9' 4Revoganl-sc as disposições ciii conto 

Gabinete do Pi ri cito Mii mdci paI de Boa Vi sta-RR 

Otioniar de Sousa Pin. 
Prefeito do Município de 10 

Prefeitura \lunieipal de Boa \ 
(;ahimmcte do Pi'eE'ilo 

LEI N°495, DE 21 DE DEZENII3k.o b. i 

,tlera di.s'positir'os da 1'. 
inentar ,," 459, de 30 ti. 
1.998, que i,istilui o (.'ódign 
ttíno do Município de Boa 
dá outras providências. 

O PREFEL'I'() MUNICIPAL DE BOA VISi-RR, no 
suas atribuições faz saber que a (Tniara Municipal aprovou e eti sanei 
seguinte 

Lii 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DL .3A VISTA 
02 	 22 de dezembro de 1999. 

com a seguinte redação: 
Art. 74A - Fica instituída a Taxa de Inspeção Municipal (TIM), que 

tem como fato gerador a inspeção em decorrência da atualização cadastral das 
informações de localização, funcionamento e publicidade de pessoas físicas e 
jurídicas, 

Art. 2- Acrescenta o § 2° ao artigo 76 e renumera-se para o § 1°, 
o atual parágrafo único, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 76 .............. 

§. 1° - Fica estabelecida para a taxa de iluminação pública o limite 
máximo de 250 UFIR por imóvel, calculada a partir da testada principal. 

§ 2' -  Nos imóveis urbanos não edificados será aplicado um redutor 
de 80% (oitenta por cento) à taxa de iluminação pública, não podendo o valor da 
mesma exceder o valor do IPTU. 

Art. 3 - O artigo 77 passa a vigorar com a seguinte redação, acres-
centando - se o parágrafo único. 

Art. 77 - A Taxa de Inspeção Municipal (TIM ) será lançada nos 
termos do itens 1 e 2 da tabela III, e as taxas referidas no artigo 74, serão 
lançadas, anualmente, com base nos dados do cadastro imobiliário tributário, 
preferencialmente em conjunto com o imposto sobre a propnedade predial e 
territorial urbana - IPTU. 

Parágrafo único: O contribuinte que não atualizar as suas infor-
mações cadastrais, conforme especifica o § 1° do artigo 80 e do parágrafo 2° do 
artigo 81, dentro do prazo estipuladó sofrerá multa equivalente a 100% (cem por 
cento) do valor da taxa, e taso não proceda sua atualização por dois períodos 

* consecutivos poderá ter o alvará caçado por ato normativo próprio do Secretá-
rio de Finanças do Município. 

Art. 4 - O artigo 78 da Lei n.° 459 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 78- Ficam isentos do pagamento da taxa de inspeção municipal 
os casos relacionados nos artigos 85 e 86 deste código e, do pagamento das taxas 
a que se refere o artigo 74os contribuintes mencionados nos incisos 1 - II - III e 
do artigo 49 do mesmo código. 

Art. 5 - O caput do artigo 80 da lei 459 passa a vigorar com a 
seguinte redação, acrescentando-se ao artigo os §§ 1° e 2°. 

Art. 80- As licenças para localização e funcionamento de estabele-
cimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços serão concedidas em 
obediência à legislação específica, sob a forma de alvará nos termos da tabela III. 

§ 1° - O alvará será expedido com prazo de validade indeterminado, 
obrigando-se a prefeitura a expedi-lo no prazo de 20 (vinte) dias e o contribuinte 
a atualizar anualmente as suas informações de localização, funcionamento e 
publicidade junto à Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 2' -  O alvará permanente deverá ser exposto em local visível e será 
apresentado à fiscalização sempre que solicitado. 

Art. 6 - O § 2° e o item 1, do artigo 81 passam a vigorar com a 
seguinte redação, acrescentando-se o item 111. 

Art. 81 

Diário Oficial do iliunicipio 
de Boa Llsta 

Criado pelo Decreto n 2171 de 12 de abril de 
1993. 

Editado pela Assessoria de Imprensa da 
Fundação de Educação, Ciência e Cultura de 

Roraima (FECEC). 

Administração e Redação: 
Palácio 9 de julho 

Rua. General Penha Brasil s/n.° - São Francisco 
Boa Vista - Roraima 
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§1°-.... 	 J 
§ 2° - O licenciado é obrigado à atualizar suas informações cadastraís 

junto ao órgão tributário, dentro de 30 (trinta) dias, quando houver uma das 
seguintes ocorrências relativas ao seu estabelecimento: 

1- alteração da razão social, endereço, ou do ramo de atividade. 
II 
III.... alterações de publicidade nos termos do item 2 da tabela III. 
Art. 7 - O artigo 83 e seu parágrafo único passam a vigorar com a 

seguinte redação: 
Art. 83- A taxa de licença será lançada somente no primeiro exercí-

cio de concessão, segundo as hipóteses relacionadas na tabela III que integra este 
código. 	 - 

Parágrafo Único: Seu lançamento será proporcional ao número de 
meses restantes no ano. 

Art. 8- O artigo 86, passa a vigorar acrescido de inciso V. 
Art. 86... 

 
 

lv.. 
V - As instituições de assistência social sem fins lucrativos devida-

mente cadastradas junto ao município. 
Art. 9-0 artigo 173 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V. 
Art. 173... 

li... 	 .- 
III... 	' 

 
V -  100 % da taxa de licença devida nos casos de obras não licenciadas. 
Art. 10 - O artigo 217 passa a vigorar com a seguinte redação, 

revogando-se seus atuais § § e inserindo-se o parágrafo único: 
Art. 217 - Findo o prazo para a produção de provas ou perempto o 

direito de apresentar defesa, o órgão tributário proferirá decisão no prazo de até 
10 (dez ) dias. 

Parágrafo Único: A decisão escrita e fundamentada, concluirá pela 
procedência ou improcedência do auto ou da reclamação contra o lançamento, 
definindo expressamente os seus efeitos, num e noutro caso. 

Art. 11 - Revoga o artigo 218 e seu parágrafo único. 
Art. 12- Revoga o artigo 219. 
Art. 13 - Altera o artigo 220 e acrescenta parágrafo único que pas-

sam a ter a seguinte redação: 
Art. 220 - Da decisão de primeira instância, caberá recurso ao titular 

da Secretaria de Finanças ou a quem for delegada a competência, no prazo de 10 
(dez) dias contados da ciência da decisão. 

Parágrafo Único - O recurso será recebido com efeito suspensivo. 1 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

LEI N° 498, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Modifica o nome da Rua L-18, no Bairro 
Paraviana, para Rua MARIA LUIZA 
GALINDO MALA QUIAS, ou simples-
mente: "RUA LUIZA MAL4QUIAS" 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI- 
Art. l" A Rua L- 18, no Bairro Paraviana, nesta cidade, passa a 

denominar-se: "Rua Luíza Malaquias". 
Art. 2°  - As numerações dos imóveis situados nessa rua pern?anece-

rão inalteradas. 
Art. 3° - Fica o Poder Executivo Municipal responsável em adotar 

providências para a colocação das placas de identificação da rua. 
Art. 4°-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, em 21 de dezembro de 1999. 

1 	 Ottiiniar de Sousa Pinto 

[ 	
.' Prefeil. cio MLUiiÍi» de Boa, Vista 

Gabinete do Prefeito 
LEI N° 499, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992, 

Autoriza o Poder Executivo 
Municipal a descaracterizar 
o Bem Público Comum e das 
outras providências. 

O Prefeito do Município de Boa Vista - RR, no usos de suas 
atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte 

LEI: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
descaracterizar o bem público de uso comum, trecho da rua C55, Entre Av. 
Ataíde Teive e Rua Z-8, com área de 2.250 m2  (dois mil, duzentos e cinqüenta 
metros quadrados), tornando-o bem patrimonial disponível, possibilitando a 
unificação das quadras 41 e 42, do bairro Jardim Equatorial, para fins de implan-
tação do Projeto Arquitetônico - Espaço Educativo Escola Padrão - 12 sala de 
aula 

Art. 2° - Fica o setor competente do Município, Divisão de Cadas-
tro Fiscal, encarregado de efetuar as respectivas alterações cadastrais. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 	 ;... .1 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, em 21 de dezembro de 1999. 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito do Município de Boa Vista 

Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

LEI N° 500, DE 21DE DEZEMBRO DE 1999. 

Dispõe sobre o Transporte Escolar, 
Turístico, Cultural e Privado 
media ntefretamento. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI- EF 

Art. Art. 1°- Fica autorizada a prestação de serviços de transporte esco-
lar, turístico, cultural e privado, mediante fretamento, com percursos ou itinerá-
rios entre os pontos de origem e destino dentro do Município de Boa Vista. 

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no "caput" considera- 
se: 

1— transporte Escolar é aquele prestado para conduzir o aluno entre 
a residência e o estabelecimento de ensino em que esteja regularmente matricula- 

do, podendo ser cobrado do aluno, mensalidade ou mediante contrato de presta-
ção de serviços firmado com o estabelecimento de ensino; 

II - transporte Turístico e Cultural é aquele prestado para conduzir 
grupos de pessoas com propósito de turismo ou para evento cultural ou religio-
so, contratado por pessoa jurídica ou autônoma e sem cobrança individual de 
passageiros. 

III - transporte privado mediante fretamento é aquele prestado 
para conduzir empregados de pessoa jurídica, da residência até o local de traba-
lho e contratado pelo empregador, através de contrato de prestação de serviços, 
sem a cobrança individual aos passageiros. 

Art. 2 - Os serviços citados no artigo anterior poderão ser presta-
dos por veículos do tipo ônibus, microônibus e utilitários modelo "van" ou 
"kombi" e assemelhados devidamente registrados no órgão próprio da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista, desde que atendam as exigências do Código Nacional de 
Trânsito e da Legislação de trânsito local. 

§ 10 - Os serviços serão operados por pessoas físicas ou jurídicas, 
devidamente inscritas no cadastro fiscal da Prefeitura Municipal de Boa Vista, e 
que comprovem serem legítimos propnetários do veículo quando se tratar de 
pessoa física. 

§ 2° - Os veículos destinados a prestarem os serviços enumerados 
no Art. 1°, deverão estar registrados, licenciados e emplacados neste Município. 

§ 3° - Para a autorização da prestação dos serviços previstos nesta 
Lei Juntamente com os reqrnsitos necessarios serd cxigida a inexistencia de 
débitós para com aãzendaMmiicipal, Estadual e Nacional. 

§ 40 - Aos sábados, domingos, feriados e férias escolares, o trans-
porte escolar poderá ser utilizado para frete alternativo, ficando expressamente 
proibido o tráfego dentro do perímetro urbano. 

Art. 30.  É proibido expressarnente: 
1— utilizar os veículos destinados aos serviços enumerados no Art. 

1, para o transporte público coletivo remunerado de passageiros; 
II - utilizar os terminais rodoviários, paradas de ônibus e pontos de 

táxis para a execução dos serviços. 

Parágrafo Único - A inobservância do disposto nesta Lei acarreta- 
ra: 

a perda da autorização do Poder Público; 
apreensão do veículo ao depósito destinado a tal fim, pela Pre-

feitura Municipal de Boa Vista; 
multa prevista na legislação municipal e no Código Brasileiro de 

Trânsito. 

Art. 4°-Os veículos utilitários modelo "van" ou "kombi" e asseme-
lhados para execução dos serviços expressos no art. 1 0,  deverão conter em suas 
laterais e traseira, uma faixa, cujas características estão definidas no artigo 136, 
inciso III do Código Nacional de Trânsito. 

Parágrafo Único - Além das inscrições específicas, nas faixas de-
verão conter de forma legível, o número da autorização fornecido pela Prefeitura 
de Boa Vista. 

Art. 5° - Durante a execução dos serviços, os condutores deverão 
p6rtar- uma via do contrato com o devido registro na Prefeitura e urna lista 
nominal dos passageiros transportados. 

Parágrafo Umco - Em se tratando de Transporte Escolar e durante 
a sua execução, os condutores deverão portar em local visível além do alvará de 
Transporte Escolar, lista nominal das crianças com a devida autorização dos pais 
ou responsáveis. 

Art. 6° - A prestação dos serviços que trata a presente lei sem a 
devida autorização do poder público competente sujeitará o infrator ao recolhi-
mento do veículo ao depósito da Prefeitura até a sua devida regularização. 

Art. 7° - Os veículos que já estejam prestando os serviços listados 
no Art. 1°, terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequarem, sob pena de 
serem enquadrados no Art. 3°, Parágrafo Unico, "c", desta Lei. 

Art. 8° - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a aplicar 
parcela do produto da arrecadação, decorrente das infrações expressas na pre-
sente lei, na melhoria do sistema de trânsito municipal, inclusive educação do 
trânsito, com a produção de cartilhas, folders, outdoors, placas, para orientação 
dos cidadãos sobre cuidados com o trânsito. 

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10— Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, em 21 de dezembro de 1999. 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito do Município de Boa Vista 
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Art. 14 - Altera o item i da tabela III. 
- TAXAS DE LOCALIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E INS-

PEÇÃO MUNICIPAL DE ESTABELECIMENTOS POR AREA 
CONSTRUÍDA (m2) 

Até 50 50 
deSlalOO 75 
de101a2SO 150 
de251a500 375 
de501a750 750 
de7Slal000 1500 
acima de 1000 3000 

Art. 15 - Exclui os itens 3.4 e 3.5 da tabela III. 
Art. 16- Revoga - se a Lei 447 de 29 de janeiro de 1.998, que 

instituía a "Junta de Recursos Fiscais". 
Art. 17- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Gi)h:rotc do Prefeito Municipal de Roa:Vista-RR, en2l.de.dezeinhto.dc 1999. 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito do Município de Boa Vista 

Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

LEI N° 496, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1999. 

"Autoriza o Poder Executivo a abrir 
Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 380.000,00 (Trezentos e 
Oitenta Mil Reais)". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA - RR, faço saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 
Art. 1' Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicio-

nal Suplementar no valor de R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais), para 
atender despesas inadiáveis, tendo por fonte o ingresso de recursos originários 
do pagamento parcial de dívida do Estado de Roraima para com o Município de 
Boa Vista. 

Art. 2° - A abertura do Crédito Adicional Suplementar dar-se-á 
conforme as exigências dos Arts. 42 e 43. da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, em 21 de dezembro de 1999 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito do Município de Boa Vista 

Poder Lgis1atfro 

Ptevide,i te: 
Sônia PIaria Bacelar Ferreira. 

Vice-Presidente: 
Jesus t,zareno Laranjeira. 

Primeiro Secretário: 
lntônio Francisco Beserra .Iarques. 

Segundo Secretário: 

.11fonso Rodrigues do lis/e. 

Braz Assis Behnck, Eugênia Glaucy Moura Ferreira, 
ilka Macedo Mala, José Ivanildo de Souza Pereira, Maria 
da Conceição Ventura, NatanaelAlves do Nascimento, Otília 
Natália Pinto Latgê, Otoniel Ferreira de Souza, Teresa 
Cristina Nogueira Paini, Maria de Lourdes Pinheiro, Parimé 
Brasil, Jader Linha res e Vingtun Gouveia Praxedes. 

Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

LEI N° 497, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1999. 
Dispõe sobre: "Cria o Conselho 
Municipal do Idoso e dá outras 
providências".. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1°- Fica criado o Conselho Municipal do Idoso, com as seguin-
tes atribuições: 

1 - formular diretrizes para o desenvolvimento das atividades de 
proteção e assistência que o município deve prestar aos idosos, nas áreas de sua 
competência: 

II - estimular estudos, debates e pesquisas, objetivando prestigiar e 
valorizar os idosos; 

III - propor medidas que visem a garantir ou ampliar os direitos dos 
idosos, eliminando toda e qualquer disposição discriminatória; 

IV - incrementar a organização e a mobilização da comunidade 
idosa; 

V 	stirnular a elaboração de projetos que tenham em mira a par(i... 
cipação dos idosos nos diversos setores da atividade social; 

VI - examinar e dar encaminhamento a assuntos que envolvam 
problemas relacionados aos idosos; 

Vil—elaborar seu regimento interno. 

Art. 2° - O Conselho Municipal do Idoso será composto por 12 
(doze) membros nomeados pelo Prefeito, sendo: 

- 1 (um) representante do Gabinete do Prefeito; 
11-3 (três) representantes de Secretarias municipais - Saúde, Edu-

cação e Desenvolvimento Social: 
III - 1 (um) representante da Fundação de Educação Ciência e 

Cultura de Roraima; 
IV —4 (quatro) representantes da sociedade civil que integrem gru-

pos organizados da terceira idade: e 
V - 3 (três) representantes de entidades ou associações que se 

dediquem à trabalhos com idosos. 
Parágrafo 1° - Os Conselheiros de que trata o inciso II e III serão 

indicados pelos titulares de cada área dentre pessoas de comprovada atuação na 
defesa dos direitos do idoso. 

Parágrafo 2° - Os Conselheiros de que trata o inciso IV e V serão 
indicados, pelos grupos de terceira idade, dentre pessoas de comprovada atua-
ção no âmbito da organização a que pertencem. 

Parágrafo 3° - Os Membros do Conselho não serão remunerados, 
considerando seu trabalho, porém, como serviço público relevante. 

Parágrafo 4°- O mandato dos membros do Conselho será de 2 
(dois) anos, permitida a recondução por igual período. 

Parágrafo 5° - Os Membros do Conselho perderão o mandato a 
qualquer tempo, a pedido ou se faltarem a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 
(intercaladas) .: : 

Parágrafo 6° - Entende-se por idoso os que tiverem mais de 60 
anos. 

Art. 3° - O Presidente e o Secretário do Conselho, serão eleitos 
entre seus membros, conforme indicação constando dos itens 1 a V do Art. 2° da 
presente Lei. 

Art. 4°. - A posse do primeiro Conselho Municipal de Idoso dar-
se-á dentro cli) prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Lei. 

Art. 5° - Fica o Poder Executivo autorizado, por Decreto. para no 
prazo de 60 (sessenta) dias, emitirnormas de organização do Conselho e regula-
mentar a presente Lei. 

Art. 6° - O Conselho \lunicipa( do Idoso fica diretamente ligado ao 
gabinete do Prefeito Municipal. 

Art. 7"- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, em 21 de dezembro de 1999. 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito do Município de Boa Vista 
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FECEC -  Fundação de Educação, Ciência e Cultura de Roraima 

EXTRATO DE CONTRATO 

A FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA DE 
RORAIMA - FECEC, inscrita no CGC sob o n°05.607.916/0001 —28, situada 
na Dom José Nepote, s/n°, São Francisco, nesta capital, representada por seu 
Presidente Prof' Hildebrando Solano Neves Falcão, brasileiro, casado, porta-
dor do CIC n°056.110.835— 87 e RG n°395.785, SSP/BA, doravante denomi-
nada contratante e MARINEIDE CRUZ DE CARVALHO, brasileira, solteira, 
portadora da CI. n° 58.894 SSP/RR e CPF. 23 1.235.672-49, situada na Av. 
Ataíde Teive, n°2322, Liberdade, nesta capital, doravante denominada contrata-
da, firmam o presente instrumento cuja celebração foi autorizada nos autos do 
processo administrativo 0343/99 nas condições e cláusulas. 

Cláusula primeira - A contratada de acordo com o processo 
administrativo n°0343/99 compromete-se a fazer serviços de cabeleireiro, para 
atender aos eventos da FECEC. 

Cláusula Segunda - O valor global ajustado para a execução dos 
serviços ora contratado corresponde R$ 280,00 (duzentos oitenta reais).  

sentada por ROSIMILDO DA SILVA FRANÇA, brasileiro, solteiro, publicitá-
rio, portador do CIC 225.127.992-04 e CI. N° 57.697 SSP/RR, doravante 
denominado contratado, firmam o presente instrumento cuja celebração foi au-
torizada nos autos do processo administrativo n° 0345/99 nas condições e 
cláusulas. 

Cláusula primeira - O objeto do presente contrato é a contratação 
de empresa para confeccionar candelabros e painéis de ferro para atender o 
evento do Portal do Milênio, conforme processo 0345/99. 

Cláusula Segunda - O valor do presente contrato é de R$ 3.800,00 
(três mil e oitocentos reais), a serem pagos de uma só vez, depois da execução do 
serviço. 

Boa Vista-RR, 07 de dezembro de 1999. 

FECEC 
Contratante 

Rosimildo da Silva França 
Representante da LIDER PUBLICIDADE 

ciae CuiiradeRr  -Fur 	 ..E 	 '  

FECEC 
Contratante 

Marineide Cruz de Carvalho 
Contratada 

FECEC - Fundação de Educação, Ciência e Cultura de Roraima 

EXTRATO DE CONTRATO 

A FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA DE 
RORAIMA - FECEC, inscrita no CGC sob o n°05.607.916/0001 - 2, situada 
na Dom José Nepote, s/n°, São Francisco, nesta capital, representada por seu 
Presidente Prof' Hildebrando Solano Neves Falcão, brasileiro, casado, porta-
dor do CIC n°056.110.835-87 eRG n°395.785, SSP/BA, doravante denomi-
nada contratante e ASSOCIAÇAO DOS SERVIDORES PUBLICOS FE-
DERAIS - ASSEGUP, Clube estabelecido na Rua MánoHomem, s/n°, Caimbé, 
nesta capital, neste ato representada por STELIO BARE DE SOUZA CRUZ, 
brasileiro, portador da C.I n°9.570 SSP/RR e CPF. 027.835.412-20, doravante 
denominado contratado, firmam o presente instrumento cuja celebração foi au-
torizada nos autos do processo administrativo n° 0344/99 nas condições e 
cláusulas. 

Cláusula primeira - O objeto dQ presente contrato é a contratação 
de um Clube Social, onde será realizado o Cofurõ da Escolha da Candidata à 
Rainha dos Ambulantes, conforme processo 0344/99. 

Cláusula Segunda - O valor do presente contrato é de R$ 300,00 
(trezentos reais), a serem pagos de uma só vez, depois da realização do Concur-
so. 

Boa Vista-RR, 07 de dezembro de 1999. 

FECEC 
Contratante 

Stelio Baré de Souza Cruz 
Representante da ASSEGUP 

FECEC - Fundação de Educação, Ciência e Cultura de Roraima 

EXTRATO DE CONTRATO 

A FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA DE 
RORAIMA - FECEC, inscrita no CGC sob o no  05.607.916/0001 —28, situada 
na Dom José Nepote, s/n°, São Francisco, nesta capital, representada por seu 
Presidente Prof' Hildebrando Solano Neves Falcão, brasileiro, casado, porta-
dor do CIC n°056.110.835-87 e RG n°395.785, SSP/BA, doravante denomi-
nada contratante e LIDER PUBLICIDADE, firma estabelecida na Rua Coronel 
Mota, 1644, Centro, nesta capital, CGC 84.014.224/0001-42, neste ato repre- 

EXTRATO DE CONTRATO 

A FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA DE 
RORAIMA - FECEC, inscrita no CGC sob o n°05.607.916/0001 —28, situada 
na Dom José Nepote, s/n°, São Francisco, nesta capital, representada por seu 
Presidente Prof' Hildebrando Solano Neves Falcão, brasileiro, casado, porta-
dor do CIC n°056.110.835-87 e RG n°395.785, SSP/BA, doravante denomi-
nada contratante e S. B. BERNARDINO, neste ato representada por Soraia 
Brito Bernardino, portadora da CI. n°74.733 SSP/RR e CPF. 382.136.212-04, 
situada na Av. Santos Dumont, 1203, Sala 01, São Francisco, CGC n°01.332.687/ 
0001-25, doravante denominada contratada, firmam o presente instrumento 
cuja celebração foi autorizada nos autos do processo administrativo 347/99 nas 
condições e cláusulas. 

Cláusula primeira - A contratada de acordo com o processo 
administrativo n°0347/99 compromete-se a prestar serviços de fotocópias colo-
ridas para o convite da apresentação do Portal do Milênio. 

Cláusula Segunda - O valor global ajustado para a execução dos 
serviços ora contratado corresponde R$ 300,00 (trezentos reais). 

Boa Vista-RR, 07 de dezembro de 1999. 

FFCEC 
Contratante 

Soraia Brito Bernardino 
Representante da S. B. BERNARDINO 

FECEC Fundação de Educação, Ciência e Cultura de Roraima 

EXTRATO DE CONTRATO 

A FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA DE 
RORAIMA - FECEC, inscrita no CGC sob o n°05.607.916/0001 —28, situada 
na Dom José Nepote, s/n°, São Francisco, nesta capital, representada por seu 
Presidente Prof' Hildebrando Solano Neves Falcão, brasileiro, casado, porta-
dor do CIC n°056.110.835 - 87 e RG n°395.785, SSP/BA, doravante denomi-
nada contratante e LIJIZA CARMEM BRASIL, brasileira, casada, portadora da 
CI. n°7.562 SSP/RR e CPF. 144.572.882-68, situada na Rua Barreto Leite, s/n°, 
Centro, nesta capital, doravante denominada contratada, firmam o presente 
instrumento cuja celebração foi autorizada nos autos do processo administrati-
vo 0349/99 nas condições e cláusulas. 

Cláusula primeira - A contratada de acordo com o processo 
administrativo no  0349/99 compromete-se a confeccionar arranjos com anjos, 
para atender aos eventos natalinos. 

Cláusula Segunda - 0 valor global ajustado para a execução dos 
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i lilclebrando Solano Neves Falcão 
'1 &n, itt ii te 

FECEC 

IIÁRIO OFICAL DO MUNICÍPR)DEBOISTA 

	

serviços oraconi .t:iUu cnnepondc R; 3.55(X 	c ul jn 	cinquenta 
e cinco reais) 

Ri vt RP 07 	de 	'10. 

Fl:(:EC 
Contratante 

luiza (armem Brasil 
(ontratada 

FECEC - Fundação de Educação, Ciência e Cultura de Roraima 

DESPACHO 

PROCESSO NU!' 0344/99 
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação 

.'n. 	Pe'01ieçon Ipiexihidade de Licitação, cfereiiieas despesascom 
no aluguel de 01 (um) clube para a rëalização do evento Rainha dos Ambulântes 

no dia 28/12/99, conforme consta no processo em epígrafe, o qual solicita auto-
rização para emissão de empenho ordinário, no valor de R$ 300,00 (trezentos 
reais), com fundamento no disposto do inciso X Art. 24 da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações. 

Sendo assim, em fundamento o que dispõe o Art. 26 do referido 
diploma legal, submeto o assunto a elevada consideração do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da FECEC. 

Rui \'sin -- RR. 07 de deienbro de 000) 

Fátima Maria Moreira Leite 
l)iretora Executiva 

Rito o despacho retro, nos termos do Art. 26 da Lei n°8.666/9 
reterente a Inexigibilidade de Licitação para serviço que trata o presente Proces 
SI) 

Determino que se publique no Diário Oficial do Município, de 
conformidade com a exigência contida no mesmo Art. 26 da Lei supra mencie 
nada no prazo de 05 (cinco) dias, do presente despacho. 

VISTA 
Nossa feli7 cidade. 


